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INTRODUÇÃO/JUSTIFICATIVA
• “Era da informação” – Internet – Melhora o acesso à

informação;

• Os avanços da TIC proporcionam a melhoria dos processos
governamentais, que passam a ofertar melhores serviços e
uma maior transparência, o que possibilita que a sociedade se
articule mais fortemente, passando a cobrar mais a qualidade
e quantidade de serviços ofertados (PINHO, 2008a);

• A transparência é um valor fundamental para que ocorra a
accountability (PIOTROWSKI; VAN RYZIN, 2007);

• Diversas pesquisas apontam que a transparência pública é um
fator que ajuda a inibir a corrupção (HAMEED, 2005; MENDEL, 2009; JORGE;

PATTARO; LOURENÇO, 2011; HEALD, 2012; WEHNER; RENZIO, 2013).

• Estudo da FIESP (2010) aponta que no Brasil a corrupção pode
chegar a cerca de 2,3% do Produto Interno Bruto (PIB).



INTRODUÇÃO/JUSTIFICATIVA
• Desde a Revolução Francesa, já se apresentavam

documentos no sentido de reconhecer o acesso à
informação como um direito fundamental do homem
(WEHNER; RENZIO, 2013) ;

• O direito de acesso à informação é considerado um
direito universal (MENDEL, 2009).

• A busca pela transparência e pelo acesso à
informação tem figurado como uma questão de
relevância global (VIVOT, 2010);



Regulação no Brasil:
Linha do Tempo – Marco Legal

Dec.  nº 
7.185/2010

LC nº 131/2009

Lei nº 
12.527/2011

INTRODUÇÃO/JUSTIFICATIVA
• Enquanto em 1990 apenas 13 países haviam adotado

leis nacionais de direito à informação, atualmente,
mais de 90 países já apresentam normativos dessa
natureza (MENDEL,2009).



INTRODUÇÃO/JUSTIFICATIVA
• Realidade brasileira: 5.564 municípios, onde

45,16% tem menos de 10.000 habitantes;

• A regulação é a mesma para todos os
municípios;

TRANSPARÊNCIA PÚBLICA:

• LEGITIMIDADE;

• COMBATE A CORRUPÇÃO;

• REGULAÇÃO.



QUESTÃO DE PESQUISA

Quais os fatores determinantes da
transparência fiscal ativa nos
governos municipais brasileiros?



OBJETIVO GERAL
Verificar a existência de fatores que influenciam a 
transparência fiscal ativa nos governos municipais 

brasileiros.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

• Avaliar fatores determinantes da Transparência fiscal ativa pública;

• Verificar o nível de transparência fiscal ativa nos municípios
brasileiros;

• Analisar a relação entre os fatores determinantes e a transparência
fiscal ativa.



REFERENCIAL TEÓRICO

• Accountability:
• Características da accountability;

• Accountability e o controle social;

• Teoria da Agência;

• Teoria da Escolha Pública;

• Governança:
• Nova Gestão Pública e o Novo Serviço Público;

• Governança e a transparência governamental.



• Transparência pública:
• Transparência: conceito e características;

• Transparência pública e E-Gov;

• Dificuldades e barreiras para a transparência pública;

• Contabilidade e transparência pública fiscal;

• Transparência e a comunicação mediada por 
computador;

• Regulação da transparência pública no Brasil.

REFERENCIAL TEÓRICO



METODOLOGIA- TIPOLOGIA
• Pesquisa empírica;

• Abordagem- hipotético-dedutiva;

• Forma de estudo- pesquisa descritiva;

• Procedimentos utilizados - métodos comparativo e 
estatístico, norteando-se a execução do estudo de 
forma quantitativa.



METODOLOGIA- AMOSTRA
• Dimensionamento da amostra – Equação (Fonseca; 

Martins,1995; RIBEIRO; ZUCOLOTTO,2012; SANTOS, 2013);

• Resultado 360 observações mínimas – Estudo 
utilizou a análise de 384 sites municipais;

• Seleção aleatória = Sorteio da CGU+ Capitais 
dos estados.



METODOLOGIA- MÉTRICA UTILIZADA (VD)



METODOLOGIA- FATORES EXPLICATIVOS (VI)

• Bakar e Saleh (2011) conseguiram identificar 150 
variáveis que foram utilizadas para estudar os 
determinantes da divulgação voluntária de 
informações por entidades do setor público. 

INDICE DE 
TRANSPARÊNCIA

URBANIZAÇÃO

IDADE

EDUCAÇÃO

RENDA

REC. TRIBUTÁRIA

COMP. POLÍTICA



METODOLOGIA- FATORES EXPLICATIVOS 
Dimensão Hipótese Variável Relação Referência 

Teórica

Demográfica

H1 - O nível de transparência
fiscal ativa tem relação
positiva com a taxa de
urbanização dos municípios.

Urbanização (URB) + CASSELL; MULLALY, 2012; 
INGRAM, 1984; LASWAD; 
FISHER; OYELERE, 2001..

H2 - O nível de transparência
fiscal ativa tem uma relação
inversa com a idade média
da população.

Idade (IDA) - CASSELL; MULLALY, 2012.

Social

H3 - O nível de transparência
fiscal ativa tem relação
positiva com o nível de
educação do município.

Educação (EDUC) +
CASSELL; MULLALY, 2012; 

CINCA; TOMÁS; TERRAGONA, 
2008; PIOTROWSKI; VAN 
RYZIN, 2007; SIAU; LONG, 

2004.

Econômica

H4 - O nível de transparência
ativa tem relação positiva
com a renda per capta
existente nos municípios.

PIB per capta (PIB) + HAMEED,2005; SIAU; LONG, 
2004.

H5 - O nível de transparência
fiscal ativa tem relação
positiva a independência
financeira dos municípios.

Receita Tributária 
(REC) + JORGE; PATTARO; 

LOURENÇO,2011; WEHNER; 
RENZIO,2013.

Política

H6 - O nível de transparência
fiscal ativa tem relação
positiva com a competição
política.

Competição 
Política (POL) + ALT; LASSEN; SHANNA, 2006; 

BABER,1983; INGRAM, 1984..



METODOLOGIA- FATORES EXPLICATIVOS (VI)

• Análise Descritiva;

• Análise Bivariada (Correlação);
• Spearman e Kendall (Não paramétricos)

• Análise multivariada por meio de um modelo Tobit (VD 
censurada): 

ITP-Mi= α1+β1Urb – β2 Ida +β3Educ +β4PIB +β5Rec+β6Pol +εt,



ANÁLISE DE RESULTADOS



CENÁRIO

SITES 
GOVERNAMENTAIS

NÃO TINHAM SEQUER SITE

COM SITE / SEM PORTAL

COM SITE / COM PORTAL



CENÁRIO
VARIÁVEIS CATEGÓRICAS: Região e Tamanho

FAIXA TAMANHO (LAI)
SEM SITE/ 

SEM 
PORTAL

% CLA.
COM SITE/ SEM 

PORTAL
% CLA.

COM SITE/ COM 
PORTAL

% CLA.
Total 
Geral

1 - Até 50.000 61 19,12% 73 22,88% 185 57,99% 319

2 - 50001 até 100.000 2 9,52% 4 19,05% 15 71,43% 21

3 - Maior que 100.000 0 0,00% 1 2,27% 43 97,73% 44

Total Geral 63 16,41% 78 20,31% 243 63,28% 384

REGIÃO SEM SITE/ 
SEM PORTAL

% REG. COM SITE/ 
SEM PORTAL

% REG. COM SITE/ 
COM PORTAL

% REG. TOTAL 
GERAL

Norte 6 16,22% 14 37,84% 17 45,95% 37

Nordeste 41 32,80% 33 26,40% 51 40,80% 125

Sudeste 12 10,71% 18 16,07% 82 73,21% 112

Sul 1 1,30% 8 10,39% 68 88,31% 77

Centro-Oeste 3 9,09% 5 15,15% 25 75,76% 33

Total Geral 63 16,41% 78 20,31% 243 63,28% 384



CENÁRIO

AMOSTRA COM TODAS AS NOTAS- DISTRIBUIÇÃO

384N =

ITP
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CENÁRIO
AMOSTRA COM TODAS AS NOTAS- DESCRITIVA

ITP-M CONT. HISTOR. USABIL.

MÉDIA
NOTA 3,15 2,85 4,08 3,50

PONTOS 867,15 470,25 81,54 315,36

MEDIANA
NOTA 4,22 3,53 4,00 4,44

PONTOS 1160 582,5 80 400

MÍNIMO
NOTA 0,00 0,00 0,00 0,00

PONTOS 0 0 0 0

MÁXIMO
NOTA 7,31 7,52 10,00 8,33

PONTOS 2010 1240 200 750
DESVIO 
PADRÃO

NOTA 2,33 2,34 3,61 2,27
PONTOS 639,99 385,69 72,122 204,24

• 63 OBSERVAÇÕES CENSURADAS A ESQUERDA;

• MÉDIA = 3,15.



CENÁRIO
AMOSTRA COM TODAS AS NOTAS- REGIÃO E TAMANHO

FAIXA 1 - Até 50.000
2 - De 50.001 
até 100.000

3 - Maior que 
100.000

Total Geral

REGIÃO

Norte
Freq. 26 2 9 37

Média 1,59 0,24 5,30 2,42

Nordeste
Freq. 103 9 13 125

Média 1,59 3,52 5,36 2,12

Sudeste
Freq. 95 6 11 112

Média 3,25 4,02 4,70 3,43

Sul
Freq. 68 3 6 77

Média 4,43 5,53 6,02 4,60
Centro-
Oeste

Freq. 27 1 5 33
Média 3,20 5,60 5,23 3,58

Total
Freq. 319 21 44 384

Média 2,82 3,74 5,26 3,15

TESTE KRUSKAL-WALLIS:
DIFERENÇA ESTATISTICAMENTE SIGNIFICANTE A 1% TANTO PARA REGIÃO 

QUANTO PARA O TAMANHO.
(SEPARANDO OS MUNICÍPIOS COM MAIS DE 50.000 HABITANTES A DIFERENÇA NÃO É ESTATISTICAMENTE 

SIGNIFICATIVA)

CLASSE 3CLASSE 2CLASSE 1

8

6

4

2

0

-2



CORRELAÇÃO

ITP-M Freq.
Correlação de Kendall Correlação de Spearman

Coeficiente p-value Coeficiente p-value

URB 384 0,2417 1,0000E-06 0,3375 1,0000E-06

IDA 384 0,2028 1,0000E-06 0,3038 1,0000E-06

EDUC 384 0,3575 1,0000E-06 0,5081 1,0000E-06

PIB 384 0,3492 1,0000E-06 0,4962 1,0000E-06

REC 376 0,2874 1,0000E-06 0,4060 1,0000E-06

POL 384 0,0357 0,3054 0,0512 0,3166

• TODAS AS CORRELAÇÕES SÃO ESTATISTICAMENTE SIGNIFICATIVAS A 
1%, COM EXCEÇÃO DA COMPETIÇÃO POLÍTICA.



REGRESSÃO – MODELO TOBIT
Coeficiente Erro Padrão z p-value

Const -5,6406 1,3609 -4,1449 0,0000 ***

URB 1,6086 0,7196 2,2353 0,0254 **
IDA 0,1764 0,0390 4,5216 0,0000 ***
EDUC 14,5141 5,4906 2,6435 0,0082 ***

PIB 2,12767e-05 6,7898e-06 3,1336 0,0017 ***
REC 4,5969 1,9332 2,3779 0,0174 **
POL 1,2604 1,0423 1,2092 0,2266
Qui-quadrado(6) 181,7792 p-value 1,42e-36

Log da verossimilhança -767,2138 Critério de Akaike 1550,428

Critério de Schwarz 1581,864 Critério Hannan-Quinn 1562,907

sigma = 2,27087 (0,0659145)

Observações censuradas à esquerda: 60 (ITP-M <= 0)
Observações censuradas à direita: 0

PODER EXPLICATIVO DO MODELO~= 27,61%.
(o quadrado da correlação linear múltipla entre a variável dependente e o valor ajustado do modelo)



CONSIDERAÇÕES FINAIS
• Região Sul o melhor desempenho; 

• Regiões Norte e Nordeste apresentam uma maior dificuldade  
quanto a transparência fiscal ativa (54,05% e 59,20%, respectivamente);

• Gradação entre o tamanho e o nível de transparência ativa 
fiscal (percentual maior de problemas nos municípios com 
menos de 50.000 habitantes);

• Média ainda baixa (3,15), mas existe uma evolução no cenário 
nacional frente a regulação;

• Não se pode rejeitar as hipóteses H1, H3, H4 e H5. 

• Rejeita-se as hipóteses H5 e H2 (diferença de sinal quanto a 
idade).
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